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INTRODUCAO -

No regime do salariado, o trabalhador é uma férca quase
mecidnica na] engrenagem da emprésa. E um estranho dentro
desta. Nela nio se integra, embora dela possa viver e tirar susten-
to para os seus. Com mais precisio: participa fisicamente da em-
présa, mas na ordem juridica é um ausente. E um fornecedor
da forca de trabalho. E-lhe dado fixar com o patrdo as normas do
contrato de trabalho, ndo lhe é permitido interferir em uma série
de condi¢coes que lhe possibilitam ndo sé6 plena eficiéncia como
maior satisfacido no cumprimento de suas obrigagdes. Na comuni-
dade em que os dois se exercitam, ha uma prestacdo — a do chefe da
emprésa— e uma contra-prestagcio — a do trabalhador. Tudo o mais
depende da competéncia do empregador. A ésie, proxima ou re-
motamente, cabem-lhe a dire¢do, os riscos, as perdas, os beneficios
do negocio. O operario sente a consciéncia de sua fraqueza, o em-
pregador aproveita o dominio de sua forca.

Niao é de se admirar que os frutos dessa colaboragio apresen-
tem inumeros aspetos negativos. O trabalhador, sem estimulo, cai
na indiferengca da rotina. Despreocupa-se do desperdicio de tem-
po e de movimentos. A emprésa representa-lhe o ganha-pdo. Niao
encontra nela um elemento de afirmac¢dao de sua personalidade. Ao
contrario, nela vé uma resisténcia as possiveis manifestacoes de
sua capacidade. Sua alegria no trabalho é a que vem do instante
em que ouve o toque de saida da usina. Sofre, em conseqiiéncia,
o nivel da producdo. Rompe-se a possivel harmonia entre as duas
classes. Ressente-se igualmente a ordem social.

Nao ha duvida que o problema é considerado aqui em
térmos gerais. Ndo se pode subestimar, por exemplo, o papel dos
sindicatos na amenizacio da gravidade de muitos problemas levan-
tados nas relacées entre o capital e o trabalho.

E de observar-se, porém, que o sindicato age, no que toca
a emprésa, de fora para deniro. Nao poderia estar em contato di-
reto e diario com a vida do atelier. Nio poderia considerar cir-



Os ComiTEs DE EMPRESAS NA FraNGa 221

cunstancias proprias a cada usina. Na assinatura de uma conven-
¢io coletiva, por exemplo, ndo seria dado ao sindicato, sdzinho,
velar pelo total e pleno cumprimento das disposi¢des nela exara-
das.

Além disso, o circulo das reivindicagdes dos trabalhadores
-nao se fecha apenas com a obtencdo dos direitos até agora alcanca-
dos através das convencoes coletivas. Interessa-lhes também a
vida econdmica da emprésa. Far-se-ia mister, pois, a existéncia
de elementos que agissem dentro dela. A éstes caberia zelar pela
aplicacio dos preceitos legais relativos ao trabalho, pela melhoria
das relacdoes entre empregadores e empregados. Posteriormente,
sua acdo se estenderia sdobre o controle da gestdo patronal ou sdbre
a participacdo nos beneficios da emprésa ou ainda sObre a co-
gestao.

Sob a pressio dessas idéias, surgiram sucessivamente na
Franca os “delegados do pessoal”, “os comités sociais de emprésas”
e os “comités de emprésas”. Seriam éstes organismos permanen-
tes os fautores da fatura reforma da emprésa capitalista.

REFORMA DA EMPRESA

Tratar-se-ia, antes de tudo, de uma reforma de estrutura, que
se processaria gradativamente. Que objetivos a animariam? Pa-
rece-nos poderiam éles resumir-se nos trés seguintes:

1. Ulirapassar o regime do salariado;

2. Garantir plena eficiéncia do rendimento da emprésa;

3. Colocar a emprésa a servico do interésse geral.

Para muitos representantes sindicalistas os “comités de
emprésas” tenderiam ao coroamento desta reforma. Embora, inici-
almente, suas atribui¢des foéssem mais de carater social, a esperan-
-.ca maior consistiria na penetragio na orbita econdémica da empré-
sa. Para isso, os comités deveriam valer-se da experiéncia adquiri-
‘da pelos orgiios que os procederam — os “delegados do pessoal” e
os “comités sociais de emprésas”.

Cabe-nos, assim, fixar preliminarmente os tracos caracteris-
ticos dessas duas ultimas instituicdes. A posse désses elementos
sera de grande interésse para melhor compreensio do estudo que
1n0S propomos.

PRIMEIRA PARTE — AS EXPERIENCIAS ANTERIORES
I — OS DELEGADOS DO PESSOAL

_ Datam de 1917. Criou-os ALBERT THoOMAS, entio ministro
do Armamento. A instituicio era indiretamente obrigatéria,
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uma vez que o ministro convidara a adota-la os estabelecimentos
sob suas ordens. Suas atribui¢cdes eram de duas espécies:

1. Como intérpretes, incumbiam-se, na esfera do Atelier, das
reclamacdes do pessoal;

2. Representavam elementos de ligacdo entre seus camara-
das e os chefes de atelier, em caso de desentendimentos mutuos.

A iniciativa de 1917 estava fadada ao insucesso. Contra ela
se opuseram a reacdo velada pelo lado dos patrdes e o desinterés-
se de grande parte do operariado. Os primeiros viam nos delega-
dos um foco a mais de malentendidos do que de apaziguamento.
Somente uma sugesido em tempo de guerra poderia ocasionar a
instituicio dos delegados em 315 estabelecimentos dentre 341 que
trabalhavam pela defesa nacional. O operariado, por sua vez, nao
compreendia a estreiteza de atribuicdes conferidas aos represen-
tantes.

Acresceu igualmente o citime das organizacdes sindicais dos
trabalhadores em virtude da perspectiva de que a nova organiza-
cio lhes fizesse sombra. Ou ainda o receio de que os patrdes, atra-
vés de pressio ou de meios escusos, viessem a utilizar-se dela como
arma contra o sindicalismo. Por tudo isto, sua influéncia foi aos
poucos desaparecendo.

Em 1936, a instituicio reapareceu. Este ano representa um
marco significativo nas revindica¢ées dos trabalhadores na Franca,
embora muitas vézes se tenha exagerado o verdadeiro alcance de
suas conquistas. Foi a época de greves sucessivas. E greves com
particularidades notaveis, porque acompanhadas da ocupacgio das
usinas pelos grevistas. A “C.G.T.” (Confédération Générale du
Travail) lutou duramente pela satisfacio de seu programa sindi-
calista. Dois itens désse programa nos interessam sobremodo. O
primeiro se referia ao estabelecimento de novas convengdes cole-
tivas, com alteracdo da lei 1919 que as regia. O segundo era rela-
tivo ao controle da gestio das emprésas pelos trabalhadores.

Os acordos MaTiGNON, de 1936, aparentemente suprimiram
as divergéncias entre o capital e o trabalho, com o predominio de
numerosas proposi¢coes provenientes déste tultimo.

Apesar da fraqueza demonstrada entio pelo patronato fran-
cés, os trabalhadores foram favorecidos apenas pela consecugdo
das reivindicagdes constantes do primeiro item. Nada alcancaram
em relacio ao segundo.

O contréle da gesido das emprésas nio veio. Pretexto, alias,

para os comunistas que verberaram abertamente a fimidez do go-
vérno do “Front Populaire”, entio chefiado por LEON BLUM.
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O muito que os trabalhadores obtiveram foi a restauracao,
em carater ndo obrigatério, dos “délégués du personnel” em tdodas
as emprésas comerciais e industriais que empregassem mais de dez
trabalhadores. A obrigatoriedade de sua instituicio sO apareceu
em 1938. Um decreto-lei déste ano, aléem de imprimir-lhes o cunho
legal, determinou:

a) que era de sua competéncia a apresentagio ao emprega-
dor de reclamacgdes individuais e coletivas do pessoal;

b) que os delegados deveriam representar um trago de uniao
permanente entre os patrées e os trabalhadores.

O cerceamento da liberdade, em virtude da segunda Gran-
de Guerra, transtornou as esperancas depositadas na instituicdo.
A instauracdo do regime de Vichy, em seguida ao armisticio, pos
término ao funcionamento dos “délégués du personnel”. Para subs-
titui-los, a CHARTE DU TRAVAIL (1941) criou os chamados “comi-
tés sociaux d’entreprise”.

2. — OS COMITES SOCIAIS DE EMPRESA

Constituiam organizacdo de carater permanente. Alias,
acima déles deveriam funcionar os comités locais, regionais e na-
cionais, de poderes mais amplos. Na realidade, vingou apenas a
idéia relativa aos comités sociais de emprésa.

Eram organismos de carater consultivo. :\ lei ndo lhes con-
feriu nenhuma atribuicio de ordem econdmica, mas de ordem so-
cial e profissional.

Os tracos diferenciais entre os delegados do pessoal e os
comilés sociais de emprésa sio fixados a seguir. Assim:

1. Os comités deveriam ser criados em {édas as emprésas
de mais de cem salarios. Os delegados do pessoal deveriam exis-
tir apenas em emprésas industriais e comerciais que possuissem mais
de dez trabalhadores.

2. Os comités sociais foram constituidos sob um regime cu-
jos principios tendiam a transformar as organizacdGes profissio-
nais em sindicato unico, a servico do Estado. As relagdes dos sin-
dicatos com comités eram delimitadas pelas exigéncias autorita-
rias dos poderes publicos. A proépria Lei de 1941 deixara na pe-
numbra a questio de se saber como se processaria a eleicio dos
membros dos comités.

Os delegados do pessoal foram reestabelecidos sob a pressio
dos movimentos de 1936, dirigidos pelos sindicatos trabalhistas.
Dos primeiros, alids, muito se valeram os ultimos na propagacio de
ideais politicos, para a desarmonia no seio da emprésa.
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8. Os comités sociais tinham por fim a colaboragdo social

. e profissional entre empregadores e empregados. No plano profis-

sional, deviam tratar de questdes concernentes a “salarios e con-
vengdes coletivas, formagdo profissional, aprendizagem, aperfeigoa-
mento, reclassificacdo, escala de quadros, etc., elabora¢do de regu-
lamentos relativos ao licenciamento e a dispensa, estudo das medi-
das referentes a higiene e a seguranca do trabalho.”

Na ordem social suas atribuicdes se referiam “a luta con-
tra o desemprégo, a ajuda mutua e a assisténcia, a generalizacdo
e gestio dos seguros e aposentadorias, ao auxilio-familia e ao me-
lhoramento das condig¢des de vida.” (1)

Os delegados do pessoal tinham por competéncia a apresen-
tacdo de tddas as reclamagdes individuais ou coletivas, concernen-
tes as condig¢des de trabalho.

4. Finalmente, as duas institui¢bes nenhuma ingeréncia pos-
suiam na vida econdmica da emprésa. Seus poderes eram de carater
primacialmente social.

3. APRECIACAO SOBRE AS DUAS INSTITUICOES. Vimos
que a instituicio dos délégués du personnel, em sua primeira fase
de carater convencional, teve conira si a indiferenga de patrdes e
operarios. Indiferenca essa proveniente, no que toca aos primei-
ros, pelo receio de interferéncia de elementos estranhos na gestdao
da emprésa. No que se refere aos segundos, pelo acanhamento das
atribuicdes conferidas aos seus membros e pelo ciime dos sindica
tos dos trabalhadores zelosos de que sua for¢ga nio se ressentisse
com o aparecimento dos novos representantes.

Na segunda fase, os delegados passaram por dois periodos.
De 1936 a 1938, a instituicio nao teve sorte melhor do que a dos
primérdios. De criacio ainda convencional, deviam restringir-se

“a apresentacdo de reclamagdes individuais. Acresce ainda que,

em 1936, e pelo menos até o principio de 1937, a Franca passou
por uma fase de grande agitacdo social. Os delegados, diante do
atordoamento dos empregadores (que nao sairam logo do pesadé-
lo de Matignon), exorbitaram de suas funcdées. Tornaram-se, nio
poucas vézes, elementos provocadores de distarbios.

S6 em fins de 1938 é que lhes foi dado o cunho legal. E, com
éle, o alargamento de suas atribui¢des, como ji se viu. A super-
veniéncia da guerra abriu-lhes, porém, um hiato nas atividades.

Os comités sociais de emprésa deviam desaparecer junto
com o ensaio de regime corporativista, forjado em Vichy. Deixa-

. ram vivos, no entanto, os tracos de sua experiéncia. Sobretudo se

forem consideradas as circunstincias em que viveram. Trabalha-
ram eficazmente em prol da melhoria da produgio. Prestaram re-

(1) Charte du Travail, Artigos 31 a 34.
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levante auxilio aos prisioneiros de guerra. Organizaram caixas de
socorro aos trabalhadores, canlinas, “créches”. “0O abastecimento
constituiu seu principal objetivo. Donde o apelido de comités ba-
tatas.” (1) : i

Observe-se que os comités sociais estavam sujeitos ao con.
trole de uma série de fatéores que os impediam de desviar-se para:
-assuntos alheios a profissio. Assim:

a) Como instrumento da politica do Estado, dela nio podi-
am divergir, sob pena de deportacdo para a Alemanha;

b) Ainda sob a pressao do Estado, os representantes dos
trabalhadores aos comités eram escolhidos dentre os mais escla-
recidos, dentre os técnicos, o que permitia a constituicio de um
corpo selecionado;

¢) As organizagdes sindicais nao dispunham de foérca bas-
tante para exercer sobre os trabalhadores a acido dispersiva da
multiplicidade de ideclogias.

Déste modo, embora tenham deixado sua experiéncia para
a organizacdo posterior dos comités de emprésa, esta experiéncia
deve ser tida em térmos, porquanto os comités sociais viveram
em ambiente totalmente diverso do atual.

Hoje, todos os direitos das classes trabalhadoras permane-
cem intactos. As designacdes de seus representantes resultam do
embate de elei¢des livres, sem a preocupacio da escolha de técni-
cos. As organizacGes sindicais se esforgam por garantir no seio
da emprésa o predominio de sua ideologia, sempre filiada ao pro-
grama de um partido politico.

Afora as observacdes das experiéncias realizadas no estran-
geiro, especialmente na Alemanha, na Inglaterra e nos Estados Uni-
dos, o legislador francés ja tinha assim, embora em menor escala, 0
exemplo de funcionamento désses organismos permanentes. Tudo
isto representava um achégo de grande valia para a criacio do
mais importante désses organismos — o0s comités de emprésas -
que serao estudados a seguir.

SEGUNDA PARTE -— OS COMITES DE EMPRESAS

Foram instituidos pela ordenanca de 22 de fevereiro de 1945.
Ainda aqui o objetivo da disposicio legal ndo foi o de garantir a
participacdo do pessoal na gestio da emprésa. Di-lo textualmente a
exposicido de motivos que a acompanhou. Ao chefe da emprésa, que

(1) Pierre CHAMBELLAND, Les Comités d’Entreprise, Rousseau, Paris, 1949.
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assume os riscos e onus do negécio, a ordenanca concede a autori-
*dade correspondente &4 sua responsabilidade. (1)

Vejamos outras normas gerais peculiares a instituicdo.

1. Na ordem econdmica, os comités nio tem poder de decisdo.
Sua competéncia é de natureza puramente consultiva.  Sdo, no en-
tanto, obrigatoriamente consultados sobre assuntos relativos a orga-
nizacdo, a gestdo e a situacdo geral da emprésa. No ambito social,
asseguram ou controlam a gestdo de tddas as obras desta ultima.

2. Nao sdo organismos (paritarios. Cada um se compde do
chefe da emprésa ou de seu representante e de uma delegacdo do
‘pessoal em proporcdo do numero dos trabalhadores. Uma lei de
1946 reconheceu as organizacdes sindicais mais representativas e
reconhecidas na emprésa o direito de designar um delegado as
sessoes do comité.

3. Nio sdo organismos que possuam missdo de reivindicacio.
‘Ao contrario, visam a criar uma atmosfera de cooperacao entre sa-
lariados e empregadores. Deve domina-los a preocupacido de obra
.comum. Aos «délégués du personnel», posteriormente restabeleci-
dos, seria conferida a tarefa de apresentar reclamacdes individuais
ou coletivas de seus representados.

4. A partir de 1946, sobretudo, tornou.se explicito que os
comités teriam uma orientagdo intimamente ligada a vida do sindi-
calismo.

5. No que toca ao funcionamento e aos poderes dos comités,
os dispositivos legais que os regem sio de grande elasticidade. Nada
impede que, nesse sentido, se estabelecam normas convencionais,
resultantes de acordos coletivos ou de costumes.

1. DOMINIO DE APLICACAO

No regime da ordonanca de 1945, os comités deviam ser
constituidos nas emprésas comerciais e industriais que empregassem
em um ou mmais estabelecimentos cem salariados no minimo. Pos-
teriormente, foi-lhes ampliada a esfera de acdo. De conformidade
com a lei de 16 de marco de 1946, é obrigatéria a sua instituicio em

(1) V. sdbre o assunto especialmente : EmiLes JAMmEes, “Les comités d’entre-

prises” — Paris — Librairie Générale de Droit — 1945. RoGer Picarp, “Le con-
tréle ouvrier sur la gestion des entreprises” -— Paris — Riviére — 1922. PH.
BAvaArp, “Les Comités d’Entreprise” — Paris — Rousseau — 1946. PIERRE

CHAMBELLAND, “Les Comités d’Entreprise” — Rousseau — 1949. GEORGES LEFRANC,
“Les Expériences Syndicales en France” — Paris — Aubier — 1950. M. AMIAUD,
“Cours de Droit du Travail” — Paris — Les Cours de Droit — 1952. PauL
DuraND e R. Jaussaup, “Traité de Droit du Travail” — 1.° vol. — Paris — Dalloz
— 1947. RENE DROUILLAT e GEORGES ARAGON — “Le Code du Travail Annoté” —
Paris — Recueil Sirey — 1950. V. igualmente as revistas “Le Droit Social”
e “Esprit”.
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tddas as emprésas industriais e comerciais, nos oficios publicos e
ministeriais, nas sociedades civis, nas profissées liberais, nos sindi-
catos profissionais e associagdes, desde que empreguem de modo
habitual, no minimo, cigiienta salariados.

Duas observacdoes devem ser feitas a propoésito dos termos

grifados. A lei faz referéncias 4 emprésa e estabelecimento. Ndo os
caracteriza, a semelhanga do que féz a «Charte du Travaily. A em-
présa, todavia, é considerada pela unidade de direcdo, pela indepen-
déncia juridica e finaceira. Pode ela ser constituida de um ou de
varios estabelecimentos. Havera tantos comiiés quantos forem os
estabelecimentos em condi¢gdes de os instituir. Construir-se-a, por
fim, o comité central da emprésa, composto de delegados dos comités
de estabelecimento. Tais delegados, com igual niimero de suplentes,
serdo eleitos 4 base de um ou dois para cada estabelecimento e o nu-
mero total dos membros titulares nao podera ir além de doze.
’ A lei é omissa quanto ao caso de emprésa que, embora for-
mada de dois ou mais estabelecimentos, ndo possua em cada estabe-
lecimento, considerado isoladamente, o niimero minimo de salariados,
ou seja 50.

O segundo comentario refere-se a expressio que afirma de.
verem as emprésas empregar de modo habitual 50 salariados, nc
minimo. O objetivo é o de evitar a burla dos preceitos legais
pelas emprésas, que poderiam utilizar-se de ‘um pessoal de numero
variavel, de tal modo que s6 temporariamente atingiria o minimo

exigido.
2. COMPOSICAO E FUNCIONAMENTO

O comité é presidido pelo chefe da emprésa ou seu represen-
tante. O numero de salariados que o integram varia na seguinte

proporg¢ao:

Nuamero de salariados Nimero de membros que
na emprésa formam o comité

Titulares Suplentes

50
De 51 a 75
De 76 a 100
De 101 a 500
De 501 a 1000
De 1001 a 2000
Acima de 2000

Os suplentes participam das sessdes, com voz consultiva.
Ja fizemos alusdo a faculdade que tém os sindicatos de designar

[=-BEN I I O JUREYCY
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um representante para tomar parte nas sessfes. . Sua competéncia
é de carater consultivo. ‘ :

Os represeniantes do pessoal sdo eleitos pelos componentes
de dois colégios. Um colégio é compdsto de operarios e empregados;
outro, de engenheiros, chefes de servigo, “agents de maitrise” e
assimilados. A lei faz depender de acdérdo entre o chefe da em=
présa e as organizacdes sindicais as duas seguintes questdes: 1. m
reparticio dos lugares nos colégios eleitorais entre as categorias
do pessoal; 2. a distribuicdo do pessoal nos colégios eleitorais.
Se o acérdo ndo se concretizar, o Inspetor divisionario do traba-
tho é competente para dirimir as divergencias entre as partes.

Nas emprésas que empregam mais de 500 salariados é obri-
gatoria a eleicio para membro do comité de um titular represen-
tativo dos engenheiros e chefes de servico.

Os membros do comité sio eleitos pelo pessoal. Observe-se,
porém, que as listas de candidatos para cada categoria do pessoal
sdo estabelecidas pelas organizacdes sindicais mais representa-
tivas. (1)

Nacionais e estrangeiros, dos dois sexos gozam de capacida-
de eleitoral. A idade minima é de 18 anos completos. Dos nacio-
nais exige-se que estejam em atividade na emprésa ha seis meses,
no minimo. Para os estrangeiros éste prazo ¢ de cinco anos. Nos
dois casos é condicdo essencial que o salariado esteja em goézo de
seus direitos civis e politicos. Sao elegiveis apenas os candidatos,
dos dois sexos, de nacionalidade francésa. A lei prescreve ainda
nésse sentido, trés requisitos: a) que tenham 21 anos, no minimo;
b) que saibam Jlér e escrever; c¢) que trabalhem ininterrupta-
mente na emprésa ha um ano, pelo menos.

O processo da eleigio demonsira visivelmente a influéncia
que podem exercer os sindicatos no seio do comité. O escrutinio
se realiza em duas fases, com representagio proporcional. Na pri-
meira votacado, o eleitor ndo pode escolher livremente seus candida-
tos. Os nomes déstes ultimos sdo indicados préviamente em listas
elaboradas pelas organizag¢des sindicais mais representativas. Efe-
tuada a votacao, faz-se mister verificar se o ntiimero de votantes &
pelo menos igual a4 metade dos eleitores inscritos. Se for inferior
a metade dos eleitores inscritos, proceder-se-i, no praze de quinze
dias, a outra votacdo. Isto significa que os eleitores, pela abstencio,
se opoem a sufragar os nomes apontados pelos sindicatos. Ainde

(1) A fixacdio da caracteristica de sindicato mais representativo é matéria de
enfendimento enire 0 chefe da emvrésa e as organizacdes sindicais. Uma Cirenlar
do M. do Trabalho, datada de 1945, estabelecen o critério a ser adotado nestas
elrcunstincias. Devem ser observados : a antigiiidade do sindicato, seu efetivo,
sua independéncia, sua coesio, seu comportamento para com a resisténcia durande
« ocupagdo do Pais pelas forcas alemids.
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que alguns désses nomes tenham "obtido o quociente eleitoral, sua
cleicdo nao se fara, uma vez que ndao houve o quorum previsio em
lei.

Na segunda votacdo, os eleitores dardo preferéncia aos can-
didatos inscritos em qualquer uma das listas apresentadas.

Se estas disposicoes revelam a dependéncia do comiié para
com o sindicato, outras tendem, ao contrario, a salientar certo grau
de sua independéncia em relacido aos patroes.

Assim, o chefe da emprésa deve conceder aos membros ti-
tulares do comité o tempo necessario ao exercicio de suas funcdes.
Esse periodo lhes é abonado como tempo de trabalho, desde que
niao ultrapassem a vinte horas por més. Também o sido as horas em
que permanecem nas sessoes do comité. Ao chefe da emprésa cabe
fornecer éste ultimo local adequado para suas reuniges. Estas se
realizam, no minimo, uma vez por més, sob convocagio do empre-
gador ou de seu representante; e no maximo duas, desde que, nesta
hipoétese, haja convocac¢ido deliberada pela maioria dos representan-
tes. Hm caso de falta do chefe da emprésa, o comiié por decisao
da metade, pelo menos, de seus membros, podera reunir-se sob a
presidéncia do inspetor do trabalho.

O mandato dos membros do comité tem a duracio de um
ano, renovavel. Suas funcdes cessam em virtude de morte, demis-
sdo, rompimento do contrato do trabalho ou por motivo de conde-
nacio que acarrete a perda do direito de elegibilidade. No curso
de seu mandato, podem ser destruidos mediante proposicio da or-
ganizacdo sindical que os indicou. Esta faculdade é concedida as
organizacdes somente em relagdio aqueles membros que elas apre-
sentaram. Ainda assim, faz-se mister seja a proposta aprovada em
votacdo secreta pela maioria do colégio eleitoral de que provieram
s representantes,

Para garantia do livre exercicio de suas funcdes, a lei cerca
os membros do comité de estatuto especial. Quer seja titular ou
suplente, a dispensa pela emprésa de um désses membros ¢ condi-
cionada i aprovacdo do comité. Se éste e o empregador nao se en-
tenderem, a dispensa ficara na dependéncia de decisdo do Inspetor
do trabalho a que se acha ligado o estabelecimento. Se o comité
e o Inspetox do trabalho se opuserém, a dispensa do representante
em questdo nao se fara.

3. ATRIBUICOES

Suas atribuicdes, pelo que se pode deduzir dos artigos 2
e 3 da Lei de 1946, sdo de trés espécies: fécnica, sociais e eco-
némicas. -
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No plano técnico, o comilé:

1. Estuda tdédas as sugestdes aduzidas pela direcdo da
emprésa ou pelo pessoal, com o objetivo de aumentar a produ- -
¢do e melhorar o rendimento da emprésa e propde a aplicacgdo
das sugestdes que retiver. Sdo questdes, por exemplo, relativas
ao bom emprégo de mido-de-obra e de materiais, supressido de
“gaspillage”,  aperfeicoamento dos métodos de produgdao, maior
seguranca no trabalho.

2. Propde tdoda recompensa que julgar devida aos traba-
lhadores que, pelas iniciativas e pelas sugestdes, tenham trazido
uma colaboracio especialmente util & emprésa.

3. Pode manifestar-se sdobre a situacdo geral da emprésa,
sem que isto implique qualquer obrigagdo por parte do empre-
gador.

No plano social:
O comité coopera com a direcio no melhoramento das

condicdes de trabalho e de vida do pessoal bem como na ela

boracio dos regulamentos correspondentes.
Cabe-nos aqui fazer ligeira referéncia aos delegados do

pessoal. Examinamos-lhes a instituicdo até as vésperas da ulti-
ma guerra mundial, A Lei de 16 de abril de 1946 restabeleceu-os.
Aos delegados cabe precipuamente a apresentacio de reclama-
c¢oes individuais e coletivas do pessoal.

A lei que dispde sObre os comités foi prudente ao usar o tér-
mo coopera ao tratar das atribuicées que lhes incumbiu no tépico ha
pouco citado. Seu intuito foi o de fixar a esfera de competéncia das
duas instituicdes. ‘

Um Decreto de 2 de novembro de 1945 definiu as atribuigcdes
dos comités no campo social. A gestdo das obras de carater social
abrange trés modalidades. Assim:

1. O proprio comité se encarrega da gestio das obras sociais
ndo investidas de personalidade civil. Por exemplo, previdéncia,
jardins operarios, cantinas, colonias de férias. _

2, Participa da gestio das obras que dispoem de personalida-
de civil. £ o caso, v. g., das obras esportivas e de auxilio sob a for-
ma de associacdes, sociedades cooperativas de consumo.

3. Exerce controle de gestdo das sociedades de socorros
mutuos, das caixas de seguros sociais.

4. [Exerce vigilancia sobre as atividades do servico médice
e do servico social da emprésa e participa da designagdo do pessoal
responsavel pelo seu funcionamento.

O comité necessiia a fortiori de recursos. que o capacitem a
desempenhar as fungdes que lhe sdo conferidas. Pode, para isto,
langar mdo de varios expedientes. Sua receita vem, todavia, pri-
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macialmente do empregador. Dentro dos meios de que pode valer-se
e eis os principais:

a) Da transferéncia dos bens do comité social criado pela
“Charte du Travail”, a que ja se féz referéncia.

'b) Das cotizacdes facultativas do pessoal, de acérdo com as
condicdes estabelecidas pelo comité.

¢) Das subvenc¢des concedidas pelas coletividades publicas ou
pelas organizac¢des sindicais.

d) Dos dons e legados.

e) Das rendas, dos bens moéveis e imdveis de que dispoe.

f) Da contribui¢io anual da emprésa.

O legislador tem vacilado na adog¢do de critério para a fixa-
¢do do total da contribuicio do empregador. Inicialmente, dispos
que esta ultima ndo podia ser inferior ao valor das importincias que
a emprésa destinara a manutencido das obras sociais nos ultimos
trés anos.  Critério falho. O comité nao se beneficiaria do ifavor
se o patrdo pouco ou nada tivesse consagrado aquele fim no prazo
previsto. Posteriormmente, ajuntou a essa norma uma outra, ou seja
a de que a referida contribuicdo seria acrescida na proporc¢io do au-
mento de salarios. Com o que, alias, ndo sanou a lacuna do dispo-
sitivo legal anterior. Por fim, parece ter deixado as conven¢des co-
letivas o encargo de estabelecimento do quantium da subvencio pa-
tronal. (1)

Para o exercicio das func¢des relativas as suas atividades no
plano social, o comité goza de personalidade juridica. Com esta
prerrogativa, pode assumir obrigacdes, adquirir, a titulo oneroso ou
gratuito, bens moéveis e imoéveis, indispensaveis ao cumprimento de -
seu objetivo. Pode igualmente comparecer em juizo para a defésa -
dos direitos concernentes a seu patrimédnio.

Atribui¢coes de natureza econémica — A eufeoria dos dias da
Libertacdo e o exemplo dos comités de emprésa convencicnais, or-
ganizados primeiramente em Alger e na regido lioneza, despertaram
nas organizacoes sindicais grandes esperancas neste campo. A or-
donanca de 1945 causou-lhes decepcao ao estabelecer aqui varias
restricoes. A lei de 1946 estendeu-lhes a compeiéncia. Frison, no
entanto, que o comité nio tem poder de decisdo. Suas atribuicées
sdo de carater puramente consultivo. Nesse sentido éle é:

1. Obrigatoriamente consultado sdbre questdes relativas & or-
ganizacio, 2 gestio e 4 marcha geral da emprésa. A lei de maio de
1946 foi além do dispdsto no texto legal primitivo. Neste se exarou
que o comité era obrigatoriamente informado sdbre essas auestdes.
A modificacio é bem expressiva. o

3

4y

(1) Art. 31 ¢ g, n.? 5 — Chapitre IV bis — Section II — Code du Travail. = - ;
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2. Obrigatoriamente informado sdbre os' beneficios realiza-’
dos pela emprésa e pode fazer sugestGes sObre:-a aplicacio ‘que’
devem ter.  Este privilégio era, anteriormente, restrito as socieda-
des andénimas e as emprésas que empregassem mais de 500 trabalha-
dores, O principio em si representa grande avango sdbre a facul-
dade conferida ao patrio, no regime capitalista, de poder gerir li-
vremente seu negoécio. A generalizagdo do principio significa larga
concessio aos adéptos da expansdo gradativa da competéncia dos
comités. A direcdo, de posse das propostas encaminhadas pelo co-
mité, deve emitir a respeito decisio motivada. '

3. Habilitado a emitir parecer sobre os aumentos de précos.
Além disso, o empregador deve apresentar-lhe, no minimo, uma vez
por ano, relatéorio referente as atividades da emprésa. e aos seus
planos para o exercicio imediato.

Gozam de poderes especiais os comités organizados nas empré-
sas que assumem a forma de sociedade andénima. Sio concessdes
de alcance incontestavel. Afora as prerrogativas que acabamos de
enunciar, a lei lhes confere os direitos seguintes. A direcio é obri-
gada a fornecer-lhes, antes de serem submetidos a assembléia geral
dos acionistas: a) as contas de lucros e perdas; b) o balanco
anual; ¢) o relatério dos comissarios de contas; d) todos os cutros
documentos a serem apresentados a referida assembléia. Para o exa-
me dessa documentacio ao comité é facultado convocar os comissi-
rios e déles obter todas as informagdes relativas a situacdo financei-
ra da emprésa. De posse de todos ésses dados, o comité pode elabo-
rar as observagdes que julgar tuteis, a fim de serem levados a assem-
bléia geral dos acionistas, ao mesmo tempo que o relatério do con-
selho de administracio.

Ao comité é permitido fazer-se assistir de técnicos ao enséjo
da apreciacdo de téda a documentacdo fornecida pelo empregador.
Vale-se para isto, de um contador, escolhido de uma lista elaborada
pelo tribunal competente e remunerado as expensas da emprésa.

Observe-se, por ultimo, que dois de seus membros, sendo um
da categoria de quadros e “agente de maitrise”, outro da categoria
de empregados e operarios assistem, com voz consultiva, a tdédas as
sessoes do conselho administrativo.

4. APRECIACAO SOBRE 0S RESULTADOS DOS COMITES DE
EMPRESA

Tivemos oportunidade de entrar em contato com numerosas
experiéncias na Franca, com as quais se tentam concretizar diferen-
tes projetos de reforma da emprésa. Teriamos fatalmente que inda-
gar, examinar, pesquisar muitos pontos a respeito da eficiéncia dos
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comités. N#o existe, todavia, qualquer pretensio de originalidade no
o que se passa a expor.

Muito se esperava dos comités. Representariam  poderosa
forca de equilibrio nas relagdes entre patrdes e empregados. Espe-
cialmente, através do contrdle da vida econdomica da emprésa, pen-
savam os representantes mais avancados déstes ultimos. A lei cor-
tou-lhes a esperanca, ao conferir aos empregadores acdo livre na
administracdo de seu negocio.

Ouira decepg¢do para os trabalhadores: a ordonanca de 1945
excluiu da competéncia dos comités a faculdade de discutir questoes
concernentes a salarios. Somente em 1946 foi abolida esta restri-
¢do.

O legislador, por outro lado, ao generalizar a obrigatorieda-
de de criacdo de comités, uma véz satisfeitas determinadas condi-
¢Oes, nao teve em conta particularidades de certas regides. Nas em-
présas onde o carater meio artisanal do ambiente de trabalho favo-
rece e estreita o contrato direto entre patroes e empregados, é de pou-
ca valia a interferéncia de intérpretes. As questoes sao examina-
das a téda hora que surgir, porque a todo instante as duas partes
podem entender-se.

Apesar désses impecilios, apesar de certa reacao da classe
patronal (v.g. a fragmentagido da emprésa em aleliers investidos
de total independéncia), havia na Franca, em 1948, 9.250 comités.
Déstes, 6.200 funcionavam em emprésas de mais de cem salariados.

Examinemos o bilan de seus frutos, de acdérdo com o mesmo
critério adotado na classificagdo de suas atribuicdes.

No dominio técnico — Muito se desejou realizar nesta esfe-
ra. A falta de pessoal habilitado entravou, porém, enormemenie o
desenvolvimento do programa das organizagdes sindicais. Para sa-
nar esta lacuna, abriram-se numerosas escolas cujo objetivo é a
preparacao dos trabalhadores para o desempenho de suas funcdes.
Duas organizacdes, sobretudo, a C. G. T. (Confédération Générale
des Travailleurs) e a C. F. T. C._ (Confédération Francaise des
Travalleurs Chrétiens) sio as que mais se tém esfor¢cado na execucéao
dessa tarefa.

A atividade construtiva dos comités se desenvolveu princi-
palmente no que se refere a seguranca e a higiene dos locais de tra-
balho. Muitos projetos ja se concretizaram visando a elevacdo do ren-
dimento no trabalho, 4 diminuicdo da fatiga no servigo. Esses pro-
jetos sdo encaminhados a dire¢cdo e resultam quer de sugestdes do
pessoal, quer de estudos de comissGes e de sub-comissées, constitui-
das por iniciativa dos préprios comités.

Outras sugestdes dizem respeito ao melhor aproveitamento
do tempo no servigo, ao aperfeicoamento na utilizacio dos instru-
mentos de trabalho. Em certas emprésas impuseram a cronometra-
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gem. Nos bancos de servigos de seguros procuram assegurar a maior
rapidez nas formacgdes e préstimos a clientela. Nas usinas Renault
conseguiram realizar enormes economias, através da descoberta de
novo processo de montagem. Trabalham no sentido de se evitar
desperdicio de matéria prima e de energia.

No dominio social — Dois obstaculos principais dificultam
a tarefa da maioria dos comités. Primeiro, a caréncia de recursos,
que provém na quase totalidade das subvengdes da emprésa. As so-
mas gigantescas que alguns déles recebem ndo condizem com as ver-
bas limitadas de que dispée o maior nimero. A segunda dificulda-
de consiste na reacdo natural do trabalhador frang¢és contra o pa-
ternalismo tradicional dos pairoes.

Iniciativa de real valor é constituida pela criacdo de canti-
nas. Numerosas cooperativas possibilitam a venda de produtos de
aquisi¢do vantajosa ndo apenas pela qualidade como pelo préco.
Patrocinam festivais, concertos, competi¢cdes esportivas, de cuja ren-
da se utilizam para o auxilio a viuvas, a companheiros mais neces-
sitados. Colaboram no sentido de proporcionar viagens, excursdes
aos colegas e membros de suas familias, durante as férias. Organi-
zam caixas de socorros mutuos (auxilio em casos de doencga, velhi-
ce, natalidade, etc.). Muitos comités tém-se esforgado pela criacdo
de bibliotecas, especialmente nas emprésas em que conseguem esta-
belecer centro de aprendlzagem e de aperfeicoamento.

No dominio econémico — Grandp namero de fatdres nega-
tivos tém-se opoOsto a acdo dos comités, neste dominio. Como se nio
bastassemm os dispositivos legais que lhes conferem compeiéncia
puramente consultiva. Os empregadores tém procurado desviar-lhes
a atencido para as obras de carater social. E o fazem com relativa
facilidade, uma vez que os recursos de que dispéem os comités sdo
quase que de proveniéncia patronal. Outras vézes a direcdo da em-
présa eleva os salirios dos representantes mais exigentes, amolecen-
do a forca de suas reivindicacgdoes. .,

A tais estratagemas acresce, por ouira parte, a falta de capacidade
do pessoal para lidar com problemas de ordem econdmica.

Nio raro os comités se inclinam para as vantagens imediatas,
de natureza pessoal de seus membros. Hi casos em que se man-
comunaram com os patrées para dificultar a acdo de técnicos do go~
vérno, nos momentos ingratos 'do apds-guerra, para burlar a legis-
lagdo relativa a salarios.

Bem pouco tém realizado no que se refere i estabilidade dos
precos e a vigilincia na aplicagio das normas legais e convencio-.
nais sObre salarios. Alias seria exigir muite desejar que viessem a
exercer grande influéncia na fixagdc dos precos. O proéprio, govér-
no nao conseguiu fazer grandes progressos a respeito,
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Algumas vézes tém, no entanto, denunciado atitudes ilegais dos
empregadores. Tém acusado aquéles que sonegam produtos, com o
fim de aumentar-lhes o préco. Ha casos em que tém revelado as au-
toridades a existéncia de estoques clandestinos em poder de patrdes
inescrupulosos. Outras vézes, conseguiram junto ao govérno a libe-
racdo de matérias primas, indispensaveis ao funcionamento de in-
duistrias.

Os resultados sob o aspécto econdmico ndo convencem. Afo-
ra os limites estreitos da atual legisla¢do, é de se lamentar que ain-
da ninguém deu sugestdoes sObre a aplicacdo dos beneficios da em-
présa e sObre as conclusdes extraidas do exame dos relatorios que
lhes sdo apresentados por aquelas que revestem a forma de sociedade
andénima. Mais eficiéncia pode ser obtida na aplicacdo das normas
legais e convencionais sdbre salarios. Considerem-se, por exemplo,
a antiguidade do trabalhador na emprésa, sua especializacio, o esta-
belecimento de primas na producido para se ver o que lhes é dado
realizar, ,

Nio ha davida, pelo que se expds, que os comités exercem
atividade construtora. O contrato permanente entre o pessoal e a
dire¢do, a ilustracio que lhes trazem os técnicos e o pessoal dos
quadros, o funcionamento de cursos especializados habilitam os
trabalhadores ao exercicio mais eficiente de suas func¢des. Sao ele-
mentos de incontestavel valor educativo.

CONCLUSAO

Observe-se inicialmente que, até 1949, os coinités se desen-
volveram sob as dificuldades de adaptacido do pais as circunstan-
cias do apéds-guerra. A inexisténcia de tais obstaculos poderia fer-
thes facilitado o trabalho. Procuraremos, no entanto, nos Ilimites
desta conclusio, interessar-nos mais pelo que poderio realizar do que
pelo ativo que possam ter apresentado até agora.

Possuem as organizacdes sindiciais grandes privilégios na
constitui¢gio e no funcicnamente dos comités. Nenhuma novidade
nesse particular. Isso acontece em todos os paises em que éles se
exercitam ativamente. (1) O que ha de especial em relacdo a4 Fran-
ca é o fato de sua mais forte organizac¢ao sindical (C., G. T.) filiar-

(1) V. nesse sentido na Inglaterra : “Joint Production Comittees in Great
Britain” -—- I.L.0. — Montreal — 1943. InsEeg, “Les Administrations chargées de
L’économine dirigée en Grande- Bretagne” — Presses Universitaires — 1948. PIErrs
WaLINE, “Les Relations entre Patrons et Ouvriers dans L’Angleterre d’Aujourd’hui”
Lib. Marcel Riviére e Cie. — Paris — 1948. Nos Estados Unidos : PIERRE
WaLINE: “Les Syndicats aux ¥tats-Unis” — Armand Colin — Paris — 1951. A,
Praire, “Le Probléme Ouvrier aux Etats-Unis” — Alcan — Paris — 1927. BIT,
“Les Comités d’Entreprise aux RXtas-Unis” — Mai, 1925.
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se ao partido comunista. Durante o periodo esperangoso da Liber-
tacdo houve de fato interésse sincero dos sindicatos pelo destino'da
instituicdo; sob o aspecto profissional. A esperanc¢a acenava por to-
da parte, coroada pela coligacdo dos partidos no dominio politico,
vieram, todavia, as greves de 1947. Sobreveio a cisdo sindical (2).
Deu-se o afastamento do govérno dos minisiros comunistas.

As greves de 1947, sucederam as do outono de 1948, as de fe-
vereiro-marco de 1950, as de 1951 e 1952, de proveitos nulos ou
minguados para a classe trabalhadora. Em tdodas elas, a melhoria de
salarios ocupou o primeiro plano, Ora, nesse particular o valor da’
acdo dos comités é de somenos. A fixacdo dos salarios € obra dos
dispositivos legais e das convencdes coletivas.

Além disso, no inicio era-lhes vedado tratar désse problema,
como ja se viu.

A C. G. T. aproveitou-se da situacdo para atrai-los para a
orbita da ideologia politica. Aos principios de reforma social e eco-
nomica, ela acrescentou a idéia de uma tranformacgio politica radi-
cal. Sob esta ultima divisa, parece desejar que os comités evoluam
pela senda turbulenta que tomara os conselhos de emprésas alemas
de 1920. Alias, em 1921, votou-se no terceiro Congresso Internacio-
nal comunista uma resolucio em que foram {racadas as diretivas
que se deviam imprimir as atividades dos comités de emprésa, nos
paises capitalistas. Ndo deixa de ter interésse a divulgacido désse
documento. Afigura-se-nos que a “Confédération Générale du Tra-
vail” tem néle a imagem fiel de sua orientacdo. Abrange seis itens.
Ei-los:

1. “Seria um érro tentar-se formar ésses comités sem a par-
ticipagdo de trabalhadores partidarios da ditadura do proletariado.”

2. “0O Partido Comunista deve cimentar na consciéncia das
massas a certeza inabalavel de que a restauracio da vida econdémi-
ca sObre a base capitalista é atualmente impossivel.”

3. “A luta dos comités de emprésa contra o capitalismo fem
por objetivo imediato a introdug¢io do contrdle operario em todos
os ramos da industria.”

4. “A tarefa dos partidos comunistas consiste em lutar pelo
contrdle da indistria, aproveitando para isso de tédas as circuns-
tincias de cada dia, da pentiria de combustivel, da desorganizacao
dos tranportes, reunindo para o mesmo fim elementos isolados do
proletariado, e atraindo para o seu lado os meios mais importantes da

(2) A C.G.T. cindiu-se em C.G.T., de orientacio comunista e F.0Q. (Forece
Ouvriére), de tendéncia socialista. A despeito dos dados otimistas fornecidos por
essas organizacdes, calcula-se que a primeira deve contar hoje cérca de 2.800.000
aderentes e a F.O. cérca de 400.000 partidarios.
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pequena burguesia, que se proletariza dia a dia em namero eada
vez maior e sofre cruelmente da desorganizacio econdmica”.

5. “Nao deve haver oposicio mas divisio de trabalho entre
os sindicatos e os comités.”.

6. “Os comunistas fazem dos sindicatos e dos comités uma
arma possante para a Revolugcdo. As organizacdes cabe ensinar as
mesas operarias seu dever industrial, tranformar em chefes em em-
présas os operarios mais evoluidos e organizar o contrdle técnico
dos especialistas”. (1)

E intuitivo que o empregador se acautele contra os comités
animados de semelhantes principios e se defenda isoladamente ou
através de suas associacdes de classe.

Por sua vez, os restantes membros dos comités que nio se fi-
liem a C. G. T. (por exemplo os aderentes da F. 0. e da C.F.T.C.)
reagem e a luta ai se instala.

Esse ambiente de reivindicacdo, o fracasso de greves suces-
sivas, as lacunas da legislacdo, tudo isso concorreu para arrefecer o
animo das classes frabalhadoras e aumentar-lhes a desconfianca
sobre a importancia dos comités.

E de se esperar que o trabalho da C. F. T. C. e da F. O.
contrabalance o efeito da acdo politica dos cegetistas. Acentue-se
igualmente que a “Confédération générale des cadres”, cujo efetivo
se refor¢ca continuamente, tem compreendido a elevada finalidade
dos comités. A atividade conjunta das trés confederacdes representa
poderosa forca capaz de imprimir a ésses organismos permanentes
u’a missdo de colaboracio e nio de atrito entre o capital e o traba-
lho. Os patrées, por exemplo, parecem temer menos a agitacio pro-
vocada pelo movimento revolucionario do que a atitude policiado-
ra e pertinente do pessoal dos quadros. Contra os responsaveis pela
agitacdo politica existe a protecao da lei, ha a vigilancia dos poderes
pablicos e até dos proprios companheiros ligados a organizacdes
sindicais de orientacio divergente. Em relacio aos técnicos e ao
pessoal dos quadros, a pressio de sua vigilancia requer da emprésa
uma dire¢io necessariamente capaz e realizadora. No primeiro caso,
exigir-se-a habilidade do empregador; no segundo, a éste requisito
se junta o relativo a sua capacidade.

Dificilmente se pode falar aqui em realizagoes susceptiveis de
garantir a reforma da emprésa. Esta ultima é que parece represen-
tar o fiel da balanca do maior ou menor éxito do comité. Este ain-
da se acha enleiado nas teias do paternalismo. Alias, ndo podia ser

(1) “Manifestes, Thése et Révolutions des quatre premiers Congrés mondiaux
de PInternationale Communiste”, 1919-1923. Librairie du Travail — 1934 — Paris.
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de outro modo, em razio de sua competéncia restrita. Seus poderes
nos planos de ordem técnica e social ndo podem garantir, sézinhos,
a solidariedade da classe trabalhadora na obra da producio. Falta-
the um moével, um liame que é representado pelo interésse. Falta-lhe,
em suma, a participacdo na vida econdmica da emprésa. Sem o al-
cance désse objetivo ndo se podera pensar em reforma da emprésa,
na acepcio em que foi enunciada no inicio do presente estudo. (1)

(1) O alvo que nos propusemos foi apenas o de examinar a tentativa, de
ambito legislativo, da reforma da emprésa. Numerosas experiéncias de natureza

privada, no entanto, se processam na Franc¢a, visando a multiplicar, por escalas,
¢élulas de um mundo novo.



